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	 O Sindicato dos Vigilantes de Minas Gerais se reuniu com a 
representação patronal no dia 4 de dezembro, na capital, para a pri-
meira reunião de negociação da Campanha Salarial de 2021. 
	 Além do Sindicato, também participaram da reunião dirigentes 
das demais entidades representativas dos vigilantes no Estado, de-
tre elas os sindicatos dos vigilantes de Uberaba, Uberlândia, Montes 
Claros e de Juiz de Fora.
	 A pauta de reivindicações da categoria foi entregue aos pa-
trões no dia 6 de novembro, após assembleia virtual transmitida pe-
las redes sociais e aprovação da pauta pelos trabalhadores e traba-
lhadoras, em votação realizada pelo Sindicato em seu site, nos dias 
27 e 28 de outubro. 
	 Confira na página 3 o que ficou decidido na primeira reunião 
de negociação da Campanha Salarial.	  
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Estatuto da Segurança 
Privada deverá ser 
votado ainda este mês
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Jurídico fez mais de 
21 mil atendimentos 
em 2020
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Clube dos Vigilantes 
volta a fechar por 
conta da pandemia 
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União, resistência e luta para avançar! 

Feliz Natal e 
um Ano Novo 
de muita saúde 
e prosperidade!

Feliz Natal e 
um Ano Novo 
de muita saúde 
e prosperidade!



	 O ministro do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF) Edson Fachin, rela-
tor de três Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADI) 
sobre o contrato de traba-
lho intermitente, votou pela 
inconstitucionalidade da 
matéria, em reunião no dia 
2 de dezembro. 
	 No dia seguinte, 
um pedido de vista da mi-
nistra Rosa Weber sus-

pendeu o julgamento das 
Ações Diretas de Inconsti-
tucionalidade (ADI) 5826, 
5829 e 6154, que ques-
tionam os dispositivos da 
reforma trabalhista (Lei 
13.467/2017) que instituí-
ram o contrato de trabalho 
intermitente.
	 A Lei 13.467/2017 
regulamentou, na Conso-
lidação das Leis do Tra-
balho (CLT), o contrato 

de trabalho intermitente. 
A modalidade, com rela-
ção de subordinação, que 
ocorre com alternância de 
períodos de prestação de 
serviços e de inatividade, 
que podem ser determina-
dos em horas, dias ou me-
ses, é altamente prejudicial 
ao trabalhador, na medida 
em que reduz salários e 
o impede de planejar sua 
vida financeira.
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Estatuto da Segurança Privada: 
Senado deve votar projeto este mês

STJ: vigilante que trabalha 
desarmado também tem direito 
à aposentadoria especial 
	 O Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) concluiu, 
no último dia 9, o julga-
mento do “Tema 1031”, 
que trata da aposentadoria 
especial para os profissio-
nais de segurança privada, 
tanto àqueles que traba-
lham armados quanto aos 
que exercem a profissão  
desarmados.
	 Por unanimidade 
de votos, o Tribunal acatou 
o voto do relator e decidiu 
que o vigilante desarmado 
também tem direito à apo-
sentadoria especial. 
	 Por se  tratar de 
uma questão de suma im-
portância para os vigilan-
tes, a decisão era aguar-
dada com expectativa pela 
categoria.
	 “Certamente, essa 

decisão do STJ vai in-
fluenciar nos processos 
de aposentadoria daqui 
para frente. Por isso, re-
comendamos que quem 
ainda não entrou com ação 
pleiteando a aposentado-
ria especial fique atento a 
esse direito”, observa o se-
cretário-geral do Sindicato, 
Romualdo Alves Ribeiro. 

Ministro do STF considera trabalho 
intermitente inconstitucional

	 O Sindicato dos 
Vigilantes de Minas Ge-
rais convoca a todos os 
vigilantes da base a refor-
çarem a luta pela aprova-
ção do Estatuto da Segu-
rança Privada.
	 No dia 1º de de-
zembro, após reunião de 
líderes, o presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre, 
decidiu que o projeto de-
verá ser levado à votação 
neste mês de dezembro. 
	 A inclusão na pau-
ta foi feita a pedido do 
senador Major Olímpio 
(PSL) e ratificada pelo 
líder do Partido dos Tra-
balhadores (PT), Rogério 
Carvalho. O relator do Es-
tatuto é o senador Ran-
dolfe Rodrigues (Rede).
	 Para convencer os 
senadores a aprovarem o 
Estatuto, que tramitou por 
22 anos na Câmara dos 
Deputados e se encon-
tra com relatório pronto 
e à disposição para ser 
votado pelo Senado, o 
Sindicato enviou um ofí-
cio a todos os senadores 

pedindo que aprovem a 
proposta.
	 “Essa luta também 
é de todos os vigilantes. 
Por isso, pedimos aos  
trabalhadores e traba-
lhadoras para que façam 
o mesmo e cobrem dos 
seus senadores, por te-
lefone, e-mail e redes so-
ciais, atenção e essa cau-
sa tão importante para 
a categoria”, diz o vice-
-presidente do Sindicato, 
José Carlos. 
	 “Estamos juntos 
por uma segurança priva-
da melhor, garantia dos 
nossos direitos e melho-

res condições de traba-
lho”, acrescenta.
	 Representantes 
de Minas no Senado:

- Antonio Anastasia 
(PSD): (61) 3303-5717. 
E-mail: sen.antonioanas-
tasia@senado.leg.br

- Carlos Viana (PSD): 
(61) 3303-3100. E-mail: 
sen.carlosviana@sena-
do.leg.br

- Rodrigo Pacheco (DEM): 
(61) 3303-2794. E-mail: 
sen.rodrigopacheco@se-
nado.leg.br

Deputado pede a inclusão de 
vigilantes em grupo prioritário 
para tomar vacina contra Covid
	 O deputado fede-
ral Marcelo Freitas (PSL) 
pediu ao ministro da Saú-
de, Eduardo Pazuello, 
que priorize a vacinação 
de profissionais que de-
sempenham funções con-
sideradas essenciais em 
meio à pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19).
	 Em ofício encami-
nhado ao ministro, o de-
putado solicitou a inclusão 
dos vigilantes e guardas 
municipais no grupo prio-
ritário para o recebimento 
da vacina contra a Covid, 
categorias imprescindí-
veis.
	 Segundo o par-
lamentar, “os vigilantes, 

bem como os guardas 
municipais, formam a li-
nha de frente nas ações 
de proteção ao patrimônio 
e à vida de pessoas, om-
breando com as demais 
forças estatais de segu-
rança pública”.

Deputado Delegado Marcelo 
Freitas (PSL)

Sede do STJ, onde foi votado 
o “Tema 1031”
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	 O presidente do 
Sindicato dos Vigilantes 
de Minas Gerais, Edilson 
Silva, representou a enti-
dade na primeira reunião 
de negociação da Cam-
panha Salarial com a pa-
tronal, realizada no dia 4 
de dezembro. Por conta 
da pandemia, os demais 
dirigentes da entidade 
acompanharam a reunião 
da sede da entidade, por 
meio de transmissão feita 
pela internet.  
	 Segundo Silva, 
além de reafirmarem a 
pauta dos trabalhadores 
entregue no dia 6 de no-
vembro, os sindicalistas 
destacaram a necessida-
de de os patrões atende-
rem as reivindicações da 
categoria, considerada 
essencial. 
	 “Além do custo de 
vida, que aumentou signi-
ficativamente nesse ano, 
a exemplo dos preços 
dos alimentos, é preciso 
levar em conta o grande 
trabalho desempenhado 
pelos trabalhadores e tra-
balhadoras da categoria, 

que mesmo com a pan-
demia do novo corona-
vírus cumpriram brava e 
exemplarmente com suas 
funções”, disse.
	 Os patrões, por 
sua vez, não apresenta-
ram nenhuma contrapro-
posta. Preferiram marcar 
uma série de reuniões 
ainda neste mês e em ja-
neiro de 2021. 
	 “Esperamos que a 
patronal se sensibilize e 
que já na próxima reunião 
apresente uma contrapro-
posta que seja possível 
de ser apreciada pelas 

entidades representativas 
da categoria e os traba-
lhadores e trabalhadoras. 
Contudo, não devemos 
baixar a guarda. Vamos 
nos manter unidos e mo-
bilizados”, reforça o presi-
dente do Sindicato. 

Próximas reuniões 
de negociação

- 11/12/2020
- 18/12/2020
- 07/01/2021
- 14/01/2021
- 21/01/2021
- 28/01/2021

Mobilização é fundamental para evitar que 
negociações da Campanha Salarial se arrastem

Por conta da pandemia, diretores do Sindicato acompanha-
ram a reunião por meio de transmissão pela internet

Principais reivindicações
da categoria 

Reajuste sala-
rial: 100% do 

INPC acumulado 
entre 01/01/2020 e 
31/12/2020 + 5% de 
produtividade + 5% de 
ganho real;

Melhoria da cesta 
básica;

Fornecimento de 
30 tíquetes refei-

ção por mês, no valor 
de R$ 30,00 cada;

Fornecimento de 
tíquete refeição 

durante as férias;

Planos de saúde e 
odontológico gra-

tuitos para os trabalha-
dores e dependentes;

Aumento do pe-
ríodo de estabili-

dade no emprego pré-

-aposentadoria, de 18 
meses para 36 meses;

Plano de saúde 
nacional para o 

pessoal da Escolta Ar-
mada;

Alojamento ade-
quado para os 

trabalhadores que 
prestam serviços em 
eventos quando em 
viagem;

Garantia de quota 
mínima de 30% 

para as mulheres no 
quadro funcional das 
empresas, nos seto-
res público e privado, 
e igualdade de condi-
ções de trabalho, sa-
lário e progressão fun-
cional;

Melhoria das con-
dições de trabalho.

Pagamento do 13º salário em parcela única deve 
ser feito até 10 de dezembro
	 O prazo de paga-
mento do 13º salário em 
parcela única encerra 
no dia 10 de dezembro, 
conforme determina a 
Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT) dos vigi-
lantes, na cláusula 9ª. 
	 As empresas que 

optaram pelo pagamen-
to do 13º salário dividido 
em duas vezes, confor-
me prevê a lei, e que co-
municaram a decisão ao 
Sindicato até o dia 20 de 
outubro, deverão quitar 
a segunda parcela até o 
dia 20 deste mês - o pa-

gamento da primeira par-
cela venceu no dia 30 de 
novembro. 
	 O Sindicato lem-
bra que os trabalhadores 
que saíram de férias du-
rante a vigência da Medi-
da Provisória 927 (22/03 
a 20/07) devem receber 

o valor correspondente a 
1/3 de férias juntamente 
com pagamento do 13º.
	 Fique atento ao 
cumprimento dos prazos 
e, em caso de irregulari-
dade, denuncie ao Sindi-
cato o quanto antes pelo 
telefone (31) 3270-1300.



	 Desde julho, os 
trabalhadores e trabalha-
doras passaram a contar 
com mais um canal de in-
formação sobre as ativida-
des sindicais e assuntos 
de interesse da categoria: 
a Live do Sindicato. 
	 Transmitida pela 
página da entidade no 

Facebook e no canal no 
YouTube, sempre às ter-
ças-feiras, às 19 horas, o 

programa tem conquistado 
bons índices de audiência. 	
	 Para ver ou rever 
as edições da live, acesse 
a TV O Vigilante, no site do 
Sindicato: www.ovigilante.
org.br. 
	 Assista, participe, 
curta, inscreva-se no nos-
so canal e divulgue a live!

O Vigilante - Informativo do Sindicato dos Empregados das Empresas de Segurança e Vigilância do Estado de  Minas Gerais. Presidente: Edilson Silva. 
Coordenador de Imprensa: Afonso Nonato Neto. Jornalista responsável: Eliezer Dias (MG 06553JP). Sede: Rua Curitiba, 689, 9º andar, Centro, Belo Horizonte. 
Telefone: (31) 3270-1300. Clube dos Vigilantes: Rua Sindicalista Lúcio Guterres, 537, bairro Chácaras Cotia (Nacional), Contagem. Site: www.ovigilante.org.brSI
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	 O Sindicato in-
forma que o Clube dos 
Vigilantes voltou a ser 
fechado, por tempo in-
determinado, no dia 9 
dezembro. 
	 A medida se deve 
ao decreto da Prefeitura 
Municipal de Contagem 
nº 1929, de 08/12/2020, 
que determinou a sus-
pensão das atividades 
de clubes sociais, es-
portivos e de recreação, 
bem como a realização 
de atividades coletivas 
esportivas em ambien-
tes públicos e privados, 
diante da situação de 
Emergência em Saúde 
Pública no Município 

provocada pelo novo co-
ronavírus (Covid-19). 

“Pelada”

	 Com o fecha-
mento do Clube, fica 
cancelada a última “pe-
lada” do ano e a con-
fraternização dos “pe-
ladeiros”, que seriam 
realizadas na Arena de 
Futebol, no dia 12 de de-
zembro. 
	 O retorno da “pe-
lada” está previsto para 
o dia 23 de janeiro ou 
em nova data, que será 
divulgada tão logo seja 
autorizada a reabertura 
do Clube.  

Prefeitura de Contagem 
suspende funcionamento 
de clubes novamente

Jurídico do Sindicato 
fez mais de 21 mil 
atendimentos em 2020 
	 O Sindicato, por 
meio do seu Departamen-
to Jurídico, realizou 21.861 
atendimentos de janeiro a 
novembro de 2020, sendo 
896 de forma pessoal e 
20.965 por telefone e inter-
net.
	 Foram ajuizadas 89 
novas ações trabalhistas, 
com intuito de garantir os 
direitos dos trabalhadores 
da categoria. Desse total, 
19 foram ações movidas 
de forma coletiva, confor-
me prevê o artigo 8º da 
Constituição Federal, e 70 
individuais. 
	 O Jurídico também 
representou os trabalha-
dores em 244 audiências 
junto à Justiça do Trabalho 
e o Tribunal Regional do 
Trabalho.
	 Além de assessoria 
trabalhista, o Jurídico do 
Sindicato prestou aos vigi-
lantes sindicalizados aten-
dimento na área cível, que 
gerou a distribuição de 37 

ações e a realização de 36 
audiências.
	 Foram prestados, 
ainda, diversos esclare-
cimentos e suporte extra-
judicial aos associados e 
colaboradores, inclusive 
durante o fechamento da 
sede da entidade, imposto 
pela pandemia do novo co-
ronavírus (Covid-19). Nes-
se período, o atendimento 
foi mantido de forma remo-
ta, por e-mail e WhatsApp. 
	 Em cumprimento 
à Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT) da catego-
ria, o Jurídico deu suporte 
à diretoria em 1.579 homo-

logações, ressalvando e 
fiscalizando eventuais irre-
gularidades nas rescisões 
e contratos de trabalho.
	 “Mesmo um ano 
particularmente difícil, 
devido à pandemia da 
Covid-19, que chegou a 
paralisar as repartições ju-
diciais e tornou ainda mais 
moroso o andamento dos 
processos, o Sindicato, por 
meio de sua assessoria ju-
rídica, não mediu esforços 
para resguardar e resgatar 
os direitos dos trabalhado-
res”, ressalta o coordena-
dor do Departamento Jurí-
dico, Vítor dos Santos.  

Live amplia comunicação com a categoria

“Pelada” dos vigilantes deverá ser retomada no dia 23 
de janeiro de 2021 ou após a reabertura do Clube

Clube dos Vigilantes voltou a ser fechado no dia 9 de 
dezembro, por conta da pandemia da Covid-19


